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Introdução
1. Delimitação do Objeto
As Federações Desportivas situam-se em primeiro lugar na hierarquia 
das associações desportivas. Tendo como escopo promover e organizar o 
desporto a nível nacional, estas Federações são pessoas coletivas privadas 
constituídas sob a forma de associações sem fins lucrativos. É sobre este 
objetivo e esta noção que assenta o edifício jurídico-desportivo, ao qual 
subjaz, no dizer de Alexandra Pessanha, a dialética público-privado.
As Federações Desportivas surgiram da iniciativa privada. Na sua 
génese estiveram à margem dos poderes públicos, sendo certo que o 
princípio da não intervenção do Estado acabou por nortear o surgimento e 
a evolução desse tipo associativo. Porém, no período que marca o fim da 
II Guerra Mundial, os Estados passaram a encarar o desporto como uma 
atividade de interesse público, com a sua consequente consagração nos 
textos constitucionais, sobretudo em vários países do continente europeu.
No presente estudo, pretendemos discutir até que ponto é que uma 
entidade privada pode exercer poderes públicos de autoridade regula-
mentar e disciplinar. Admitindo que as Federações Desportivas possam 
desempenhar funções administrativas, examinaremos, ainda, a sua qua-
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lificação jurídica para tais funções, exercidas com o fito da realização 
dos objetivos propostos.
2. A questão do Método
A abordagem do presente estudo será feita tendo em conta o elemento 
que esteve na origem das Federações Desportivas, o movimento associa-
tivo. Foi a partir deste movimento que o fenómeno desportivo ganhou 
corpo, tendo em vista a melhoria da organização das competições. Em 
seguida, analisaremos a constituição das Federações Desportivas Nacionais. 
Daremos uma visão geral do surgimento das Federações Nacionais em 
paralelo com as demais associações desportivas, a nível nacional e inter-
nacional. Após a exposição deste elemento, apresentaremos a discussão 
em torno da problemática da aparição de pessoas coletivas não públicas 
cujas funções são exercidas com poderes públicos. Com esta panorâmica 
será possível olharmos para as Federações Desportivas Angolanas e 
analisarmos o modo do desempenho das funções administrativas, bem 
como o mecanismo colocado à disposição para possibilitar o exercício 
dessas funções revestidas de poderes públicos. Em último, mas não por ser 
menos importante, faremos a apresentação da qualificação jurídica desse 
exercício de poderes públicos pelas Federações Desportivas Angolanas. 
Este percurso será feito com a análise da Lei do Desporto1 n.º 5/14 e da 
Lei n.º 6/14 das Associações Desportivas2, Regulamentos das Federaçoes, 
seguindo de perto a doutrina e a jurisprudência3.
Há limitações bibliográficas em Angola relacionadas com o Direito 
Desportivo. Assim a pertinência e originalidade da abordagem do tema 
consiste no esclarecimento da posição das Federações desportivas no 
quadro jurídico e Administrativo Angolano. 
Para encerrarmos o nosso estudo apresentaremos a pertinente con-
clusão da abordagem.
1 Em diante será abreviada por LD.
2 Em diante será abreviada por LAD.
3 Em Angola não existe jurisprudência em matéria desportiva, pelo que faremos, se 
necessário for, recurso a determinadas decisões tomadas por tribunais estrangeiros em 
determinadas matérias e com o devido limite. 
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Capítulo I – O Movimento Associativo
 3. Razão de Ordem
A organização das estruturas que dirigem o desporto, tal como se 
encontra hoje, teve como base o agrupamento de pessoas nos mais 
variados espaços com o objetivo principal de desenvolverem atividades 
desportivas com diversos fins. Houve vários “pré-conceitos ou pré-juízos”, 
como lhes chama Canotilho, J. J. Gomes, que direcionaram de modo 
distinto o surgimento das práticas desportivas nos múltiplos países4.
 3.1. As Associações Desportivas
É no século xviii que surge o associativismo desportivo, acompanhado 
do crescimento exponencial de diversas modalidades desportivas. Em 
Inglaterra, sob o modelo aristocrático e universitário, deu-se início às 
formas de organizar o desporto, mormente em Federações Desportivas e 
Clubes Desportivos, e a todo o complexo normativo de regulamentação 
da atividade5.
O desporto era visto como uma forma de entretenimento da classe 
burguesa, servindo também para desenvolver a personalidade equilibrada 
dos membros da classe. Este aspeto contribuiu para que o desporto fizesse 
parte do processo educativo, pelo que o processo educativo nas escolas 
deu primazia aos desportos atléticos6. Nas universidades, por intermédio 
4 Cfr. AAVV, Coord. Amado João Leal e Costa, Ricardo – Direito do Desporto 
Profissional: Contributos de um curso de pós graduação. Canotilho J. J. Gomes. 
Internormatividade Desportiva e Homo Sportivus, Coimbra: Almedina, 2010, p. 10.
5 Cfr. Pessanha, Alexandra – As Federações Desportivas: Contributo para o estudo 
do ordenamento jurídico desportivo. Coimbra: Coimbra Editora, 2001, p. 41.
6 Idem, p. 41. Neste sentido, AAVV, Coord. Amado João Leal e Costa Ricardo – 
Direito do Desporto profissional: Contributos de um curso de pós‑graduação. Canoti-
lho J. J. Gomes… ob. cit., pp. 9-10. Quando nos referimos à razão do surgimento das 
práticas desportivas em diversas realidades. “[…] Estas precompreensões, entendidas 
como preconceitos ou pré‑juízos que comandam o entendimento dos factos podem 
recortar‑se da forma seguinte:
i) Precompreensão lúdico‑pedagógica ligada ao modelo aristocrático burguês 
‘inglês’ que concebia o desporto como atividade de distinção e de educação;
ii) Precompreensão eugénica (por vezes racistas) também ligado a um modelo (o 
‘modelo sueco’) interessado nas incidências eugénicas da prática desportiva;
iii) Precompreensão nacional‑militar estreitamente associada à preparação para a 
vida militar (‘modelo alemão’);
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dos estudantes, foram revitalizadas algumas modalidades e tantas outras 
foram inventadas, o que culminou na instituição das primeiras equipas7. 
Constata-se que o desporto era uma atividade de elite não acessível às 
demais camadas da sociedade, sobretudo ao proletariado, quando muito 
chegava à pequena burguesia8. 
Do século xviii, período do apogeu do movimento associativo, passa-se 
para a segunda metade do século xix, período em que se institucionaliza 
o sistema desportivo e em que começam a ser escritas as primeiras regras 
do desporto. Era a fase em que o desporto já reclamava organização 
institucional e uniformização das regras. Foi para suprir esta necessi-
dade que, em 1863, em Inglaterra foi fundada a primeira federação de 
futebol, fruto das competições entre escolas e universidades, e se deu 
a constituição dos primeiros clubes desportivos9. Seguiu-se, entre 1860 
e 1900, a criação exponencial de clubes desportivos e Federações des-
portivas. Este pioneirismo funcionou como mola impulsionadora para 
que clubes e federações desportivas fossem fundadas nos demais países 
da Europa10. Mas o movimento associativo não se esgotou na fundação 
dos mais variados clubes desportivos e Federações desportivas a nível 
nacional. Este movimento ultrapassou as fronteiras do continente europeu. 
O caráter internacional do desporto veio ao de cima quando, em 1895, 
se instituiu o Comité Olímpico Internacional. Regista-se que foi a partir 
deste período que as várias federações nacionais decidiram associar-se 
numa federação que cuidasse da promoção e organização de cada uma das 
iv) Precompreensão ideológico‑internacionalista ligada a uma visão do desporto 
no contexto de um Estado socialista (‘modelo soviético’, ‘modelo chinês’). 
Mas foi efetivamente a precompreensão lúdico-pedagógico de modelo aristocrático 
inglês que esteve na origem da criação da organização desportiva de tipo federativo 
e de clubes, que se observa até hoje, bem como o modelo inspirador do movimento 
olímpico internacional. 
7 Mais propriamente na Universidade de Oxford e Cambridge começaram a ser 
disputadas as primeiras partidas de futebol, ténis, pesca, etc.
8 Cfr. Pessanha, Alexandra – As Federações Desportivas: Contributo para…, ob. 
cit., p. 41.
9 Idem, p. 42.
10 Idem, p. 43. Foi o caso da França, em 1873, da Itália, em 1898, e da Espanha, em 
1895. Essas federações autoinvestiram-se do poder de regulamentar e coordenar toda a 
atividade desportiva praticada nos Estados.
255NATUREZA JURÍDICA DAS FEDERAÇÕES DESPORTIVAS EM ANGOLA
modalidades internacionalmente11. Portanto, as Federações Desportivas 
Nacionais tornam-se associadas das Federações Internacionais.
3.1.1. As Federações Desportivas Nacionais
As Federações Desportivas Nacionais a nível mundial acompanharam 
o modelo concebido pelos ingleses, isto é, constituíram-se como associa-
ções que, consoante as modalidades em questão, se propunham cuidar 
da organização do desporto, em toda a extensão, num determinado país, 
sendo de iniciativa privada, e não pública ou do Estado.
O estudo sobre as Federações Desportivas Nacionais tem de atender 
à realidade específica de cada Estado face ao seu direito. São várias as 
razões que estão por detrás da intervenção mais acentuada ou menos 
acentuada dos Estados, isto é, em cada ordem jurídica, no associativismo 
desportivo. Em determinadas realidades, a interferência dos poderes 
públicos é muito reduzida; é o que se verifica na Itália, onde juristas como 
Santi Romano, que teve bastante influência com o seu estudo sobre a 
pluralidade de ordenamentos jurídicos12, afirmam que o ordenamento 
11 Idem, pp. 44 e 45. A organização das estruturas desportivas nacionais e inter-
nacionais, entre clubes e federações, evoluiu dentro da conceção dos estados liberais. 
A presença dos poderes públicos neste período que marca a fundação e evolução das 
associações desportivas era inexistente. Esta separação entre o Estado e o Desporto fez 
com que crescesse cada vez mais a ordem normativa desportiva distinta da ordem nor-
mativa estatal baseada na autonomia ou autogoverno. Numa só palavra havia distância 
entre o Estado e o Desporto.
12 Cfr. Reale, Miguel – Teoria do Direito e do Estado. 5.ª edição revista. São Paulo: 
Editora Saraiva, 2000, pp. 297 e ss. Sobre a teoria do pluralismo positivista de Santi 
Romano. “… O Estado não é senão uma espécie do género do Direito… O Direito, 
diz Santi Romano, só é enquanto se põem uma instituição concreta, e por instituição 
deve‑se entender o próprio ordenamento jurídico, ou para melhor dizer, o próprio 
‘ordenamento social’, pois ‘qualquer ordenamento social, na medida mesmo em que é, 
é jurídico’. Instituição é ‘todo o ente social que tenha uma base estável e permanente, 
organização e estruturas próprias, e que, portanto, reduzindo a unidade os vários 
indivíduos e também os demais elementos que o compõem, adquira, em relção a estes, 
uma vida própria e constitua um corpo a se. Por exemplo, um Estado, a comunidade, 
as próprias sociedades que se dizem particulares. […] Onde quer que se estabeleçam 
relações sociais de caráter estável e permanente, constituindo uma entidade irredutível 
aos seus membros e superior às mutações dos elementos componentes, aí se deve ver uma 
instituição, e por conseguinte um ordenamento jurídico especial. […] Cada instituição 
constitui ‘um mundo jurídico subsistente’, é de certa forma um ‘corpo social fechado 
que possui uma individualidade própria’, representando ‘uma esfera em si mesma, mais 
ou menos completa, de direito objetivo’. […] Toda vez que uma forma de consciência 
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jurídico desportivo existe e que é autónomo face ao Estado. No mesmo 
diapasão alinhou M. Severo Giannini13. 
Sustentamos a nossa posição com a definição segundo a qual em 
Angola, as Federações Desportivas são pessoas coletivas privadas 
constituídas sob a forma de associação sem fins lucrativos14. É o que se 
retira dos cânones da Lei das Associações Privadas n.º 6/12, de 18 de 
janeiro, nos termos do artigo 2.º, sobre a noção de associação privada, e 
do artigo 3.º, que elenca as associações privadas com regimes específicos, 
dentre elas as associações desportivas. É este último artigo que legitima 
os diplomas que vêm a seguir, mormente a lei do desporto e a lei das 
associações desportivas, cuja análise está reservada para o lugar próprio. 
jurídica se traduz em uma forma embora rudimentar de organização; toda vez, isto é, 
que surge uma subjetividade capaz de sentir e de agir juridicamente, tem‑se um orde‑
namento jurídico que vive de vida autónoma, fora do Estado e até mesmo contra ele 
[…]’; ‘não se tem um direito positivo único, mas uma pluralidade de ordenamentos, 
cada um dos quais correspondente a uma instituição’ […] Não há dúvida que se deve, 
sobretudo a Santi Romano, a vitoriosa reação que se operou na Itália contra a tese da 
absoluta estatalidade do Direito, a qual ainda reflete a poderosa influência exercida 
pelo pensamento hegeliano na jurisprudência ocidental.”
13 Cfr. Rei, Maria Raquel., Silveiro, Fernando Xarepe e Graça, Susana Castela 
– Estudos de Direito Desportivo. Lisboa: Almedina, 2002, p. 48. Tudo passa por se 
descortinar se os Estados intervêm de forma ténue ou de forma acentuada no sistema 
desportivo através das leis que tratam sobre estas matérias. No mesmo sentido, cfr. 
AAVV. Diretor: Meirim, José Manuel. Desporto e Direito: Revista Jurídica do Desporto, 
Ano VII-setembro/dezembro 2009; De Brito, Miguel Nogueira – O Novo Regime das 
Federações Desportivas – Coimbra: Coimbra Editora, setembro/dezembro, 2009, p. 14. 
Os doutrinários italianos admitem que existe ordenamento jurídico desportivo interna-
cional, por um lado, e ordenamento jurídico desportivo nacional ou estadual, por outro, 
diferente do ordenamento jurídico internacional cujo sujeitos são os Estados. Sendo certo 
que não há normas especiais para serem aplicadas aos agentes desportivos privados, 
devem aplicar-se a estes as normas gerais dos códigos.
14 Neste sentido, Gonçalves, Pedro Costa – Entidades Privadas Com Poderes 
Públicos: O Exercício de Poderes Públicos de Autoridade por Entidades Privadas com 
Funções Administrativas. Coimbra: Almedina, p. 431. E para o estudo das associações, 
cfr. Horster, Henrich Ewald – A parte Geral do Código Civil Português: Teoria Geral 
do Direito Civil. 7.ª reimpressão da edição de 1992. Vila Nova de Famalicão: Almedina, 
2013, pp. 358 e 359. “A justificação dogmática das pessoas coletivas reside, como não 
pode deixar de ser, no princípio da autonomia privada, todavia, uma vez criada por 
iniciativa das pessoas singulares no exercício da sua autonomia privada, as pessoas 
coletivas são elas, mesmas, pessoas em sentido jurídico e como tais agem, de um ponto 
de vista doutrinal, também com a sua autonomia própria de acordo com o princípio 
formal da igualdade jurídica. […] Esta autonomia existe nas corporações tanto em 
relação aos seus membros (associados, sócios, etc.).”
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Capítulo II – Pessoas Coletivas Privadas  
com Funções Administrativas
4. Poderes Públicos e Poderes Privados 
4.1. Génese da problemática e análise paralela
Segundo Pedro Costa Gonçalves, a questão jurídica sobre a pro-
blemática remonta ao século xix, quando o jurista transalpino Santi 
Romano se debruçava sobre o poder disciplinar nas relações entre par-
ticulares, afirmando que, em homenagem ao princípio da igualdade, que 
norteia as relações entre os privados e sobre o qual assenta a legislação 
moderna de direito privado, apenas se deve conceber o Estado como a 
única pessoa jurídica a exercer poderes de autoridade sobre uma outra 
pessoa15. Algum tempo depois Enrico Rasponi, jurista italiano citado 
pelo mesmo autor, rebate aquela tese. Partindo da análise feita à lei, ele 
chegou à conclusão de que, a nível do direito privado, também há poder 
de supremacia que nasce da própria lei. Logo a seguir, entra na mesma 
discussão M. Severo Giannini, concordando com Enrico Rasponi e 
negando a tese de Santi Romano16.
Nos dias que correm, reconhece-se que no direito privado se observam 
poderes de autoridade, poderes de juridicamente impor a uma pessoa 
uma decisão. Trata-se de poderes privados que funcionam como poderes 
de supremacia jurídica17. Fica deste modo esbatida a dúvida sobre se 
o poder de autoridade e os atos jurídicos unilaterais são exclusivos do 
direito público. Os poderes privados manifestam-se em dois paradigmas, 
mormente os atos individuais e concretos, e através de atos normativos18. 
No entanto, existem poderes de autoridade que só se observam ao nível 
do direito privado, por conseguinte, esse poder de autoridade não se 
generaliza no direito privado, só em situações pontuais. Situação contrária 
15 Cfr. Gonçalves, Pedro Costa – Entidades Privadas Com Poderes Públicos: 
O Exercício de Poderes Públicos de Autoridade por…, ob. cit., p. 612.
16 Idem, p. 612.
17 Como ensina Gonçalves, Costa (ob. cit.), esta supremacia jurídica tem como 
característica a repetição ou o facto de ser um poder exercido reiteradamente, situação 
diferente da dos direitos potestativos.
18 Cfr. Gonçalves, Pedro Costa – Entidades Privadas Com Poderes Públicos: 
O Exercício de Poderes Públicos de Autoridade por…, ob. cit., p. 613. Os atos individuais 
e concretos traduzem-se em emissão de ordens, poder punitivo e proibitivo, ao passo 
que os atos normativos consistem em poderes normativos privados.
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se observa no direito público, ou seja, o que é pontual no direito privado 
é generalizado no direito público19.
A diferença dos poderes de autoridade que se observa no direito público 
e no direito privado leva-nos a considerar dois pressupostos básicos. 
O primeiro traduz-se no consentimento de efeitos jurídicos, ou seja, o 
princípio da igualdade e da autonomia privada consagra o consenso como 
pressuposto básico nas relações privadas; tudo se resume na autonomia 
privada, até mesmo nas situações de desigualdades. As relações jurídicas 
devem ser constituídas voluntariamente, o poder privado de autoridade 
deve ser voluntariamente aceite20. Não se trata de submissão autoritária, 
antes da submissão como condição para a realização do poder privado, 
ou seja, a submissão não é o fundamento direto do poder de autoridade. 
Esta situação não se observa no direito público, na medida em que, 
independentemente da vontade do particular em livremente consentir 
ou não, o ato revestido de poder de autoridade é sempre praticado, em 
nome da coletividade21.
O segundo pressuposto básico consiste no facto de não haver no 
poder privado de autoridade a proteção jurídica dos interesses. Não são 
concebidos poderes privados de autoridade que se manifestem por via 
dos atos favoráveis para os destinatários. Noutros termos, os atos que 
forem favoráveis aos destinatários decorrerão do exercício livre do poder. 
Está subjacente a esta ideia a característica da imposição dos efeitos na 
esfera jurídica de determinada pessoa ainda que contra a sua vontade. 
Situação contrária verifica-se no direito público, em que a atuação da 
administração é orientada segundo as regras que protegem o interesse; 
é o que acontece, a título de exemplo, com o pronunciamento da admi-
nistração diante de um requerimento do particular22.
5. Lei do Desporto n.º 5/14, de 20 de maio
Esta Lei aprovada recentemente não trouxe grandes inovações, na 
medida em que a organização do sistema nacional dos desportos continua 
19 Cfr. Ibidem, p. 614.
20 Ibidem, p. 616.
21 Ibidem, p. 617. Não significa isto que não possa ser imposto poder privado de 
autoridade mesmo que não esteja contratualmente previsto. Há situações em que o poder 
de autoridade se exerce de facto mas o mesmo ato não acompanha explicitamente os 
termos da adesão voluntária.
22 Idem, p. 618.
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a ser a mesma que a Lei de Bases do Sistema Desportivo n.º 10/98, de 9 
de outubro, revogada, previa. Há alguns aspetos a considerar nessa lei, 
como o conceito de desporto, com previsão no artigo 13.º como toda a 
forma de atividade física, jogo, competição em todos os níveis, atividade 
física de ar livre, expressão corporal, melhoria de condição física e ati-
vidades de manutenção bem como os jogos tradicionais. 
Na parte relativa às federações desportivas, prevista no Capítulo III, 
artigo 19.º, a noção desse tipo associativo avançada supera tecnicamente 
a noção prevista na anterior lei de bases, porquanto nesta se omitia o 
fim das federações enquanto associações. Isto é, na Lei de Bases não se 
fazia qualquer referência expressa sobre se o fim era ou não lucrativo. 
As Federações Desportivas, de acordo com o artigo 22.º, classificam-se 
em unidesportivas e pluridesportivas, consoante as entidades ou agentes 
desportivos se dediquem a uma ou várias modalidades23. Prevê o artigo 
22.º nas alíneas a) a f ) que os objetivos das Federações são regulamen-
tar a atividade desportiva na respetiva modalidade com a orientação do 
departamento do ministério ligado aos desportos e de toda a legislação 
desportiva, representar os associados perante terceiros24, defender a ética 
desportiva, promover e estimular o desporto de recreação, promover e 
estimular o desporto de alta competição, bem como exercer poderes 
públicos, objetivo este sobre que nos debruçaremos em lugar próprio. 
Analisamos primeiro o artigo 22.º e logo a seguir o 20.º, por acharmos 
que a arrumação dessas duas matérias está mal feita. É nosso entendi-
mento que logo a seguir à definição de Federação Desportiva tinha de ser 
prevista a classificação, porém, trata-se apenas de um pormenor lógico 
e não propriamente de uma questão substancial. Mas o certo é que não 
trouxe grandes novidades.
6. Lei das Associações Desportivas n.º 6/14, de 23 de maio
A referida lei traz 115 artigos que acabam por ser uma cópia do anterior 
Regime Jurídico das Associações Desportivas, Decreto n.º 87/03, com uma 
ou outra alteração ou desenvolvimento em determinada matéria. Quanto 
23 Para uma Federação unidesportiva tomamos, a título de exemplo, a de andebol 
ou futebol. E, para Federação pluridesportiva, a que se dedica aos desportos náuticos 
(pesca, vela, etc.).
24 Sendo as Federações Desportivas associações, os seus associados são os Clubes 
Desportivos e as Associações Provinciais, Municipais, etc., das respetivas modalidades.
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às Federações Desportivas ao nível dos seus órgãos, inclui-se, além do 
conselho fiscal trazido naquele Regime Jurídico, o conselho jurisdicio-
nal, o conselho de disciplina e o conselho de arbitragem. Considerando 
que os Conselhos Jurisdicional e de Disciplina foram órgãos criados 
para servir a Justiça Desportiva25. Grande parte das matérias previstas 
nessa lei são igualmente previstas na LD, apenas com a diferença de, 
naquela lei, serem previstas matérias sobre o funcionamento interno das 
associações, desde o ato eleitoral, passando pelos estatutos, ao regime 
de responsabilidades bem como aos demais atos para a realização dos 
objetivos que se propõe seguir.
7. O Interesse Público Desportivo
Depois da distância que se estabeleceu entre Estado e Desporto, aten-
dendo ao desenvolvimento da atividade desportiva e mais concretamente 
à fundação das associações desportivas26, no período que marca o fim da 
II Guerra Mundial, os Estados passaram a interessar-se pelo fenómeno 
desportivo, justamente por reconhecerem que o mesmo contribui para 
a formação e o bem-estar físico e psíquico dos cidadãos27. Esse reco-
nhecimento passou pela sua consagração nos textos constitucionais dos 
Estados. Em Angola, essa consagração começou com a Constituição de 
1975, prevendo-se o desenvolvimento da atividade física como um direito 
social e consequentemente um direito fundamental. Esta mesma constitui-
ção deu lugar à aprovação da Carta Angolana dos Desportos n.º 9/86, de 
apenas 10 artigos, primeira lei orientadora de todo o desporto em Angola. 
Deu igualmente lugar à aprovação da Lei das Associações Desportivas 
n.º 7/87, de 11 de abril, reguladora da atividade associativa na área do 
desporto. Porém, o reconhecimento deste direito fundamental28 não ficou 
25 Também conhecida por Justiça Federativa.
26 Conforme referimos, o desporto nasceu dos privados e longe dos poderes públicos.
27 Cfr. Rei, Maria Raquel, Silveiro, Fernando Xarepe e Graça, Susana Castela – 
Estudos de Direito Desportivo…, ob. cit., p. 47.
28 Para melhor análise sobre o desporto como objeto dos direitos fundamentais, cfr. 
AAVV. Coord. Costa, Ricardo. Barbosa, Nuno. II Congresso de Direitos do Desporto, 
Memórias. Andrade, José Carvalho Vieira – Os Direitos Fundamentais e o Desporto. 
Porto, 2006, p. 25. E sobre os direitos fundamentais, cfr. Novais, Jorge Reis – Direitos 
Sociais, Teoria Jurídica dos Direitos Sociais Enquanto Direitos Fundamentais. 1.ª ed. 
Coimbra: Coimbra Editora, 2010, p. 53; e Alexandrino, José Melo – Direitos Funda‑
mentais, Introdução Geral, 2.ª ed. Princípia Editora, 2011, p. 44.
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por aí. Com a revisão constitucional de 1991 e 1992, foram aprovadas 
as Leis de Base do Desporto 10/98, de 9 de outubro, de 66 artigos, que 
introduziram novo alicerce no sistema nacional desportivo, bem como o 
Regime Jurídico das Associações Desportivas, Decreto n.º 87/03, de 78 
artigos, que visava regular o exercício associativo desportivo. Não cha-
maremos aqui a constituição de 2010, que deu lugar à aprovação das Leis 
n.os 5/14 e 6/14, cuja abordagem foi feita acima, para onde remetemos.
Com o rápido desenvolvimento atingido pelo desporto impulsionado 
pela profissionalização, bem como pelo sport business, ao desporto como 
atividade física reconhecida pelos Estados foram-se juntando outras áreas, 
nomeadamente os contratos de trabalho desportivo, o patrocínio, a trans-
missão de jogos, o controlo de doping, etc. Atendendo a que estas áreas 
do desporto estão conexas ao desporto que o Estado promove, e dada a 
sua elevação à dignidade constitucional, o Estado chamou também para 
si, por arrasto, aquelas, com o intuito de as regular29.
São interesses que pertencem à coletividade30 mas que são represen-
tados pelas associações desportivas, especificamente pelas Federações 
Desportivas, sendo certo que essas funções são desenvolvidas pelos 
Clubes Desportivos, Praticantes, etc., desde que as desenvolvam dentro 
do objeto da Federação Desportiva31.
Mas esse interesse público deve ser materializado concedendo pode-
res a quem o representa, ou seja, o Estado declara que esta área da vida 
social o interessa e por isso concede poderes a quem a representa; estes 
poderes correspondem ao estatuto de utilidade pública desportiva.
7.1. Estatuto de Utilidade Pública Desportiva
Já referimos que o artigo 19.º da LD, conjugado com o artigo 62.º 
da LAD, define Federação Desportiva como pessoa coletiva de direito 
privado constituída sob a forma de associação sem fins lucrativos com 
o objetivo de organizar e dirigir a nível nacional a prática de uma ou 
mais modalidades. Porém, a efetivação deste objeto e a representação 
desse interesse público só será possível com o instrumento do estatuto 
29 Cfr. Rei, Maria Raquel, Silveiro, Fernando Xarepe e Graça, Susana Castela – 
Estudos de Direito Desportivo…, ob. cit., pp. 47-48.
30 Para os regimes totalitários o desporto é um bom instrumento para a manutenção 
do poder vigente, portanto, a esse convém politicamente o seu controlo e a sua promoção.
31 Cfr. Pessanha, Alexandra – As Federações Desportivas: Contributo para…, ob. 
cit., p. 106.
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de utilidade pública desportiva colocada à disposição desse tipo associa-
tivo32. Nos termos do artigo 24.º, n.º 2, da LD, cabe ao titular do poder 
executivo determinar em diploma próprio as condições para a atribuição. 
O diploma é o Decreto Presidencial n.º 193/11 sobre o Regime Jurídico 
Geral de concessão de Estatuto de Utilidade Pública, conjugando o 
artigo 2.º, que define as entidades beneficiárias, com o artigo 100.º da 
LAD, que prevê a concessão pelo Departamento Ministerial que tutela o 
desporto, que se verifica de quatro em quatro anos de modo a coincidir 
com o ciclo olímpico. Entretanto, a abordagem deve ser feita tendo em 
conta se se trata de Clube Desportivo ou de Federação Desportiva33. 
Especificamente, é a LAD que define estatuto de utilidade pública des-
portiva no artigo 96.º nos seguintes termos: “é o instrumento que con‑
fere a uma federação nacional atribuições para o exercício de poderes 
regulamentares, disciplinares e outros de natureza pública, bem como 
a titularidade dos direitos e poderes especiais legalmente previstos, no 
âmbito de uma modalidade ou por grupo de modalidades ao abrigo do 
artigo 62.º da presente Lei”. 
Acompanhamos de perto Barbosa, Benjamim34, que entende que o 
estatuto de utilidade pública desportiva é o mecanismo usado pelos Estados 
para legitimar o exercício de funções públicas de dignidade constitucional 
por parte das Federações Desportivas, sem o qual as Federações Desporti-
vas pouco ou nenhum papel público teriam a desempenhar na modalidade 
em especial e no desporto em geral. Para Meirim, José Manuel35, é nela 
que se estabelece a relação do Estado com as Federações Desportivas. 
A utilidade pública desportiva diferencia-se da mera utilidade pública, 
atendendo a que aquela apenas às federações desportivas pode ser conce-
dida. A primeira apresenta-se como uma forma de exercício de poderes 
públicos, enquanto a segunda, podendo ter vários destinatários, consiste 
32 Cfr. neste sentido, Meirim, José Manuel – Dicionário Jurídico do Desporto. Lis-
boa: Ed. Record, 1995, pp. 93-94: “A Federação desportiva enquanto titular do estatuto 
de utilidade pública desportiva atribuído pelo Estado, exerce em exclusivo, dentro do 
respetivo âmbito de ação, poderes de natureza pública e titula direitos especialmente 
previstos na lei; das organizaçoes internacionais – em particular das federações interna‑
cionais – recolhe os poderes desportivos quanto à direção e regulamentação da prática 
de determinada modalidade.”
33 Este estatuto é concedido quer a Clubes quer a Federações Desportivas.
34 Cfr. AAVV. Coord. Meirim, José Manuel – O Desporto que os Tribunais prati‑
cam. Barbosa, Benjamim – Federações Desportivas: Natureza Jurídica e Estatudo de 
Utilidade Pública Desportiva. 1.ª ed. Coimbra: Coimbra Editora, 2014, p. 442.
35 Idem, p. 90.
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numa forma simples ou pequena colaboração entre as associações e a 
administração36. O exercício de poderes públicos por via do estatuto de 
utilidade pública desportiva não transforma a federação numa entidade 
pública. Representa o exercício de uma atividade administrativa com as 
consequências que resultam da lei. Como se depreende, o estatuto de 
utilidade pública desportiva não confere apenas direitos e privilégios 
próprios do instituto à luz do artigo 99.º da LAD, como por exemplo a 
isenção de impostos, também prevê alguns deveres por parte das enti-
dades beneficiárias, por exemplo a democraticidade e a representativi-
dade dos órgãos associativos das federações, a fiscalização pública de 
determinados projetos desportivos, etc., é o que se retira do artigo 101.º 
do mesmo diploma.
Não existe qualquer dúvida na dogmática jurídica relativamente ao 
reconhecimento de que as federações desportivas gozam na sua atividade 
de poderes públicos. Prevê o artigo 24.º, n.º 1, da LAD que esses pode-
res exercidos pelas Federações Nacionais no âmbito de regulamentação 
e disciplina têm natureza pública, o que é reforçado no artigo 97.º nos 
seguintes termos: “têm natureza pública os poderes das federações nacio‑
nais exercidos no âmbito da regulamentação e disciplina da respetiva 
modalidade que, para tanto, lhe sejam conferidos pela presente lei ou 
outro diploma legal.” Com a referência isolada às Federações Desportivas, 
pareceu-nos que o legislador desportivo pretendeu diferenciar o estatuto 
de utilidade pública desportiva concedido às federações desportivas do 
estatuto de utilidade pública concedida aos clubes desportivos, na medida 
em que não deixa suficientemente claro se aos clubes a concessão será 
de mera utilidade pública ou se será de utilidade pública desportiva. 
A resposta pode ser inferida do teor de vários artigos espalhados pela lei 
e será a seguinte. Para os clubes, o legislador previu o estatuto de mera 
utilidade pública e, para as federações desportivas, o estatuto de utilidade 
pública desportiva. Pelas razões supramencionadas, deve-se ter em conta 
que apenas as federações desportivas têm a tarefa de promover, organizar 
e dirigir o desporto numa modalidade em toda a extensão territórial de 
um Estado. Foi já referido este particular por ocasião do estudo sobre o 
movimento associativo, para o qual remetemos. Esta matéria do estatuto 
de utilidade pública desportiva encontra-se muito melhor desenvolvida na 
36 Cfr. Pessanha, Alexandra – As Federações Desportivas…, ob. cit., p. 100. No 
mesmo sentido: Rei, Maria Raquel, Silveiro, Fernando Xarepe e Graça, Susana Castela. 
Estudos de Direito Desportivo…, ob. cit., p. 12.
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LAD em comparação com a LBSD, que a tratava de forma breve e pouco 
sistematizada, remetendo a consideração de grande parte das consequên-
cias jurídicas desta concessão para o Decreto sobre a referida matéria.
7.1.1.  As Federações Desportivas Angolanas enquanto Entidades Privadas no 
Exercício de Poderes Públicos
Foi referido neste estudo que as Federações, no sistema desportivo 
angolano, são pessoas coletivas de direito privado constituídas sob a forma 
de associação sem fins lucrativos. É sobre esta noção que se constrói 
todo o edifício jurídico em torno deste tipo associativo. 
É ponto assente na doutrina que as federações são associações priva-
das37, entidades privadas que exercem poderes públicos, como se pode 
constatar da combinação dos artigos 24.º da LD e 97.º da LAD, bem 
como dos demais artigos dispersos nos dois diplomas. A compreensão 
desta temática passa por compreender em primeira linha toda a dog-
mática relativa ao estatuto de utilidade pública desportiva concedida às 
federações desportivas com fundamento nos artigos 96.º e ss. da LAD, 
aspeto já analisado nesta investigação.
Da combinação destas disposições normativas pode-se concluir que 
efetivamente as federações desportivas em Angola são pessoas coleti-
vas de direito privado constituídas sob a forma de associações sem fins 
lucrativos, e que exercem poderes públicos por via da concessão do 
estatuto de utilidade pública desportiva. Fica a questão de saber em que 
medida se exercem?
Da análise pormenorizada dos artigos mencionados pode-se retirar 
que o poder destas associações, exercido no âmbito da regulamentação 
e disciplina da respetiva modalidade, caso se trate de uma federação de 
caráter unidesportivo, tem natureza pública. Numa palavra, esses pode-
res públicos manifestam-se nos regulamentos e na disciplina emanados 
dessa entidade privada.
São os denominados regulamentos desportivos, cuja consagração 
da noção na lei angolana é inexistente. Porém, a noção avançada pela 
37 Em sentido contrário, Jorge Miranda, citado por Miguel Nogueira Brito, 
entende que as Federações desportivas são associações públicas. É uma posição assu-
mida apenas por aquele autor, trata-se de uma posição isolada na doutrina portuguesa. 
Cfr AAVV. Diretor: Meirim, José Manuel – Desporto e Direito, Revista Jurídica do 
Desporto, Ano VII-setembro/dezembro 2009. De Brito, Miguel Nogueira – O Novo 
Regime das Federações…, ob. cit., p. 31.
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doutrina não apresenta dificuldades se atendermos a que um regulamento 
disciplina matérias em determinadas áreas. Assim, os regulamentos 
desportivos consistem em normas que regulam matérias específicas do 
desporto. Seguimos de perto Gonçalves, Pedro, para quem os regulamen-
tos desportivos consagram normas do ordenamento jurídico desportivo 
no geral ou normas que regulam a prática desportiva numa modalidade 
em específico38. Estão aqui incluídos todos os regulamentos, quer da 
prática de jogo ou regras técnicas de disputas de competições, normas de 
organização das competições, das entidades que têm a tarefa de dirigir 
o desporto, quer das competências dessas mesmas entidades, etc. Desta 
noção vasta se retiram dois tipos de normas: as normas ou regulamentos 
técnicos e os regulamentos jurídicos.
Subscrevendo este critério de distinção entre os dois tipos de regulamen-
tos, podemos afirmar, na esteira de Gonçalves, Pedro, que regulamentos 
desportivos podem ser regulamentos técnicos, por exemplo quando con-
sagram regras técnicas do jogo, e regulamentos jurídico-administrativo39 
bem como regulamentos jurídico-privado, quando contêm regras jurídicas.
Estamos diante de uma noção bastante abrangente, na medida em que 
inclui todos estes tipos de regulamentos.
Delimitação:
Já vimos que os regulamentos desportivos, na perspetiva que apresen-
tamos, revelam-se amplos demais para o objetivo a que nos propusemos 
neste estudo, quer na perspetiva orgânica ou da entidade que emite quer 
na perspetiva das matérias objeto dos regulamentos. A título de exemplo, 
temos que, do ponto de vista orgânico ou subjetivo, os regulamentos 
desportivos podem emanar de várias entidades, mormente do Ministério 
que tutela a área do desporto40. Este pode regulamentar sobre matérias 
do desporto, é o que prevê o artigo 27.º da LAD nos termos do mesmo: 
as questões que suscitem impugnação, suspensão ou perda de mandatos 
38 AAVV. Coord. Cient. Costa, Ricardo, Barbosa Nuno – IV Congresso de Direito 
do Desporto. Gonçalves, Pedro Costa. Regulamentos desportivos (Os Poderes regu-
lamentres de natureza pública das federações desportivas e das ligas profissionais). 
Coimbra: Almedina, 2015, p. 55.
39 Idem, p. 56. Para melhor estudo sobre regulamentos jurídico-administrativos, cfr. 
De Moncada, Luís S. Cabral – Lei e Regulamento. Lisboa: Coimbra Editora, 1999, 
pp. 987 e ss.
40 Em Angola, pode inclusivamente emanar do titular do poder executivo.
266 POLICARPO BAPTISTA
dos órgãos associativos das associações desportivas constituem matéria 
a regulamentar41.
Pelas razões expostas, interessam-nos simplesmente os regulamentos 
das Federações Desportivas, e, do ponto de vista material, os regula-
mentos com natureza jurídico-administrativa emitidos no exercício de 
poderes públicos.
Neste estado de coisas, não se devem aglutinar todos os atos das 
Federações Desportivas nos regulamentos administrativos, ou seja, apenas 
estamos diante de regulamentos administrativos quando as normas das 
Federações são públicas42, pelo que devem ser retiradas desta categoria 
as regras técnicas e técnico-disciplinares, como por exemplo relativas às 
leis do jogo, bem como os regulamentos jurídico-privados. Trata-se de 
regulamentos com conteúdos diferentes, como avançámos. 
É nosso entendimento que a delimitação da fronteira entre os tipos 
de regulamentos apontados, enquanto forma dos atos das Federações 
Desportivas, não se afigura como tarefa fácil, na medida em que todo 
e qualquer ato das entidades desportivas gira em torno do desporto. 
Porém, os factos sobre os quais se pratica um determinado ato poderão 
não se configurar como matérias exclusivas do desporto43. É a questão 
muito debatida a nível dos poucos doutrinários que se dedicam a essa 
área nova do direito sobre a hermenêutica jurídica da expressão matérias 
estritamente desportivas44. 
O artigo 20.º, al. a), da LD refere que, dentre os objetivos das Fede-
rações Desportivas Nacionais, está a regulamentar a atividade das suas 
41 Em Angola, os regulamentos no geral são quase que escassos, mais escasso se 
tornam os regulamentos na área dos desporto.
42 AAVV. Coord. Cient. Costa, Ricardo, Barbosa Nuno – IV Congresso de Direito 
do Desporto. Gonçalves, Pedro Costa – Regulamentos desportivos (Os Poderes…), 
ob. cit., p. 57. A título de exemplo de regulamentos jurídico-administrativos, temos o 
Regulamento de Disciplina da Federação Angolana de Basquetebol, como nos mostram 
os artigos 1.º e 2.º do mesmo regulamento na parte relativa à organização da competição 
a todos os agentes desportivos. Um exemplo de regulamento jurídico-privado consiste 
no Regulamento de Disciplina da Federação Angolana de Futebol, como brindam os 
artigos 1.º e 2.º
43 A dificuldade na distrinça dessas matérias surge com maior frequência quando 
há conflitos no desporto.
44 Cfr. Carvalho, Ana Celeste, Brazão, Maria João e Silva, Rui Alexandre – 
O Desporto e o Direito: Prevenir, Disciplinar, Punir. Lisboa: Livros Horizontes, 2001, 
p. 144. Podemos encontrar dois polos: matérias desportivas apenas e matérias que não 
sejam apenas desportivas, como nos brindam os artigos 46.º e ss. da LD.
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modalidades, baseando-se nas leis em vigor, bem como nas orientações 
metodológicas do departamento do Ministério que cuida do desporto45. O 
artigo 21.º, al. d), abrange as competências das Federações na organiza-
ção das competições, mesmo quando essas competições são organizadas 
por outras pessoas coletivas ou singulares, devendo essas para o efeito 
cumprir os requisitos que os regulamentos exigem. Estes dois preceitos 
enquadram-se perfeitamente no leque de regulamentos administrativos. 
Estes consistem em regulamentos jurídico-administrativos em matéria 
desportiva sobre as condições que uma Federação Desportiva fixa para 
o acesso pelos Clubes Desportivos e demais agentes desportivos às 
competições nacionais.
O artigo 69.º da LAD não prevê nada de novo; no fundo, reproduz as 
disposições mencionadas, com a diferença de que se elencam algumas 
das várias matérias objeto dos regulamentos. Neste artigo, o legislador 
desportivo foi pouco rigoroso, na medida em que incluiu todo o tipo de 
regulamentos, quer técnicos ou sobre lei do jogo quer administrativos 
e privados ou sobre normas jurídicas. Tome-se a título de exemplo a 
al. g), que versa sobre arbitragem, juízes e cronometragem; o mesmo é 
objeto nos próprios regulamentos de disciplina de algumas Federações.
As Federações Desportivas Angolanas enquanto entidades privadas 
exercem poderes públicos, poderes que se manifestam nos regulamen-
tos, apenas naqueles regulamentos que se apresentam como normas 
jurídico-administrativas, pois apenas a partir desse tipo de regulamento 
se pode falar de poderes de natureza pública. O que quer dizer que os 
atos são administrativos, com as consequências próprias que a lei prevê 
para esses atos, quais sejam em matéria de impugnação, recursos, etc., 
como nos brinda o artigo 98.º, assim como a primeira parte do artigo 
71.º todos da LAD46.
45 Sem nunca descurar os regulamentos das Federações Desportivas Internacionais, 
como bem ilustra a última parte desse artigo.
46 Embora em nosso entendimento, o legislador desportivo fizesse alguma confusão 
nesse artigo, ao mandar remeter a título de recurso os atos administrativos praticados por 
qualquer membro da Federação Desportiva aos órgãos colegiais dentro da Federação. 
O que pressupõe dizer que o legislador exclui a impugnação de determinados atos admi-
nistrativos nos termos gerais de direito. Quando muito, admite apenas os atos praticados 
pelos presidentes das Federações Desportivas. 
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7.1.1.1.  Qualificação Jurídico-Administrativa da concessão de Poderes Públicos 
Exercidos pelas Federações Desportivas Angolanas
Apresentada que está toda a dogmática jurídica sobre o exercício de 
poderes públicos pelas Federações Desportivas no âmbito dos regulamen-
tos e disciplina, viabilizada pelo mecanismo da concessão do estatuto de 
utilidade pública desportiva, coloca-se a questão de saber como qualificar 
juridicamente a concessão destes poderes.
Seguindo de perto Meirim, José Manuel, as Federações Desportivas 
Angolanas são a autoridade desportiva nacional47. Esta autoridade funda-
menta os poderes de natureza pública que exercem quando se propõem 
promover e organizar o desporto. Queremos com isto realçar que há, como 
assinala Alexandra Pessanha48, uma nomenclatura a ter em conta quando 
o Estado concede este poder, como a noção de qualificação jurídica de 
estatuto de utilidade pública desportiva, a nível do direito administrativo 
em sede da teoria geral da organização administrativa49. Já foi objeto 
de estudo pelos doutrinários, sobre o mecanismo através do qual uma 
pessoa coletiva diferente do Estado desenvolve determinada atividade em 
seu nome ou quando um órgão atribui a outro órgão dentro da mesma 
ou distinta pessoa coletiva pública competência para o cumprimento de 
determinada tarefa. A análise que faremos em seguida será no sentido 
de achar a qualificação.
47 Cfr. AAVV. Diretor: Meirim, José Manuel. Desporto e Direito: Revista Jurídica 
do Desporto. Ano XI-janeiro/abril 2014. Meirim, José Manuel – As Novas Leis do Des‑
porto Angolano. Coimbra Editora, janeiro/abril, 2014, p. 283. Neste sentido, cfr. Meirim, 
José Manuel – Dicionário Jurídico do Desporto. Lisboa: Ed. Record, 1995, p. 93: “Na 
verdade ao falarmos de federação desportiva, estamos a reportarmo‑nos a um tipo de 
associação desportiva que naquele sistema ocupa uma presença sem paralelo, quer 
no que concerne ao relacionamento com a administração pública desportiva, quer no 
que diz respeito ao seu posicionamento face aos seus filiados – numa concretização do 
direito ao desporto dos cidadãos –, quer sinda no que se traduz na representação da 
modalidade desportiva junto das organizações congéneres estrangeiras ou internacionais.
A Federação desportiva assume‑se como um autoridade desportiva, tendo uma 
legitimidade duplamente conferida: pelo Estado e pelas organizações internacionais 
nas quais se encontra filiada.”
48 Cfr. Pessanha, Alexandra – As Federações Desportivas…, ob. cit., p. 101.
49 Estas matérias são estudadas por ocasião dos sistemas de organização adminis-
trativa, mais especificamente na concentração e desconcentração versus centralização 
e descentralização.
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a) Delegação de Poderes
A delegação de poderes, também denominada pela doutrina como 
delegação de competências, “é entendida como o ato através do qual 
um órgão da Administração normalmente competente em certa matéria 
permite de acordo com a lei que outro órgão ou agente pratique atos 
administrativos sobre a mesma matéria”50. Esta definição destaca cla-
ramente os requisitos para a efetivação do ato administrativo por dele-
gação, nomeadamente: a previsão legal sobre a delegação de um órgão 
para outro órgão, intitulada pelos doutrinários por lei de habilitação; o 
requisito subjetivo da existência de dois órgãos ou um órgão e um agente 
da mesma pessoa coletiva pública ou pessoa coletiva pública diferente; 
e, por fim, a concretização do ato de delegação do órgão normalmente 
competente, o delegante para o delegado51.
Dada a noção de delegação de competências ou de poderes, extraída 
da teoria geral da organização administrativa, o problema que se põe no 
direito público desportivo é de saber se os poderes públicos exercidos 
pelas Federações Desportivas por via da concessão do estatuto de utili-
dade pública desportiva se compagina como uma delegação, ou se este 
estatuto pode ser qualificado como delegação. Já lá chegaremos, por ora 
apontamos a: 
b) Devolução de Poderes
O instituto da devolução de poderes enquanto sistema de organiza-
ção administrativa é definido como “sistema em que alguns interesses 
públicos do Estado ou de pessoas coletivas de população e território são 
postos por lei a cargo de institutos públicos ou associações públicas”52. 
À imagem da delegação de poderes, na devolução de poderes existem 
requisitos a observar para que a devolução se efetive. O primeiro é o 
da previsão legal: é necessário que a transmissão seja prevista por lei. 
O segundo requisito é o subjetivo, a transmissão tem de ser necessariamente 
feita de uma pessoa coletiva pública para outra pessoa coletiva pública. 
50 Cfr. Amaral, Diogo Freitas. Curso de Direito Administrativo, vol. I. Coimbra: 
Livraria Almedina, 1989, p. 663. No mesmo sentido, vide Feijó, Carlos, Paca, Cremildo 
– Direito Administrativo, Introdução e Organização Administrativa, vol. I. 2.ª edição. 
Lisboa: Sem tir-te nem guar-te, 2008, p. 177.
51 Idem.
52 Cfr. Amaral, Diogo Freitas – Curso de Direito Administrativo…, ob. cit., p. 706.
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Não esgotaremos aqui o estudo sobre a teoria da organização admi-
nistrativa, na medida em que precisamos apenas de lançar as bases sobre 
as quais assentam a dogmática relativa às Federações Desportivas, que 
é parte do direito administrativo. 
Estas duas qualificações têm dividido grande parte da doutrina, embora 
sem grandes discussões. 
c) Posição Adotada
Como referimos, o entendimento sobre a qualificação do estatuto 
de utilidade pública desportiva varia de autor para autor. Trata-se de 
devolução de poderes ou pelo contrário de delegação de poderes? Ou 
devemos enquadrá-lo noutra figura?
Em Angola, o legislador assumiu como sendo delegação de poderes53, 
com previsão no artigo 20.º, al f ), da LD. A dificuldade em qualificar 
este instituto como delegação de poderes parte desde logo do facto 
de as Federações Desportivas não serem órgãos de pessoas coletivas 
públicas, antes são pessoas coletivas privadas constituídas sob a forma 
de associações sem fins lucrativos. São entidades que surgiram da livre 
iniciativa privada, e, como afirma Alexandra Pessanha, as Federações 
53 Neste sentido, AAVV. Coord. Cient. Costa, Ricardo, Barbosa Nuno – IV Con‑
gresso de Direito do Desporto. Gonçalves, Pedro Costa. Regulamentos desportivos (Os 
Poderes…), ob. cit., p. 57.
Não será de perfilhar a posição dos autores que a qualificam como transferência legal 
de competências. Neste sentido, cfr. AAVV. Coord. Meirim, José Manuel – O Desporto 
que os Tribunais praticam. Barbosa Benjamim – Federações Desportivas: Natureza 
Jurídica e Estatuto de Utilidade…, ob. cit., p. 442. A transferência legal de competên-
cias é uma figura afim da delegação de competências (vide Do Amaral, Diogo Freitas 
– Curso de Direito…, ob. cit., p. 664). É uma forma de desconcentração originária, que 
se dá por meros efeitos legais ou ope legis, contrariamente à delegação de poderes, que 
se configura como uma forma de desconcentração derivada que resulta de um ato do 
delegante. A diferença consiste simplesmente nos formalismos: enquanto a transferência 
é definitiva até à entrada de uma lei posterior que a revogue, na delegação o delegante 
tem a faculdade de revogar. Materialmente, isto pouco ou nenhum significado terá para 
a qualificação do exercício de funções públicas das Federações Desportivas. É nosso 
entendimento que a dificuldade encontrada na delegação de competências para efeitos 
de qualificação será arrastada necessariamente pela transferência legal de competências 
por duas ordens de razões. Primeira, porque do ponto de vista subjetivo ou orgânico 
as duas figuras preveem a necessidade de existência de dois órgãos ou de um órgão e 
um agente da mesma pessoa coletiva ou de pessoa coletiva distinta. A segunda, porque, 
quer numa quer noutra, há a necessidade de observância da chamada lei de habilitação. 
Embora com a diferença que acima apontámos, a lei é um instrumento que legitima.
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Desportivas são as únicas habilitadas para desempenhar funções públi-
cas não estaduais54. Atendendo à dogmática da teoria da organização 
administrativa, especificamente na desconcentração, tem de haver dois 
órgãos ou um agente e um órgão da mesma pessoa coletiva pública ou 
de pessoa coletiva pública distinta.
A mesma dificuldade coloca-se na devolução de poderes55. As 
Federações Desportivas não são pessoas coletivas públicas criadas pelo 
Estado, pelo contrário, são entidades privadas de tipo associativo e que 
não prosseguem fins lucrativos56. Por conseguinte, o exercício de fun-
ções de regulação e disciplina não é tarefa que caiba ao Estado. Desde 
a génese das Federações Desportivas, que sempre estiveram na esfera 
autónoma da vida social, nunca ele competiu ao Estado. O pressuposto 
para a devolução de poderes é a criação de uma pessoa coletiva pública 
por parte do Estado para o desempenho de tarefas próprias do Estado. 
Breve Comparação
Faremos uma brevíssima comparação na medida em que há pouca 
ou nenhuma discussão em torno da qualificação. Os autores limitam-se 
a apresentar uma ou outra, e por aí se ficam. A razão será aflorada nos 
parágrafos que se seguem.
As Federações Desportivas evoluíram de forma distinta em determina-
dos países do continente europeu, consoante a ingerência mais acentuada 
ou menos acentuada de cada Estado nas questões que dissessem respeito 
ao desporto57. A evolução assinalada foi na perspetiva legislativa de 
que, embora definidas essas associações desportivas de tipo federativo 
como pessoas coletivas de direito privado, elas exercem poderes públicos 
outorgados pelo Estado. A presença do Estado nos sistemas desportivos 
através do comando normativo, quer de maior ingerência quer de menor 
ingerência, é um facto. A regulação desportiva pelos seus próprios órgãos 
54 Cfr. Pessanha, Alexandra – As Federações Desportivas…, ob. cit., p. 104.
55 Como defensor da devolução de poderes, cfr. Otero, Paulo – Legalidade e 
Administração Pública: o sentido da vinculação administrativa à juridicidade. Coimbra: 
Almedina, 2003, p. 776.
56 Idem, p. 105.
57 AAVV. Coord. Cient. Costa Ricardo, Barbosa, Nuno – IV Congresso de Direito 
do Desporto. Carvalho, Ana Celeste – Justiça Federativa e o Tribunal Arbitral do Des‑
porto…, ob. cit., p. 34. Países como França, Espanha e Portugal.
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terá o seu espaço reduzido quando chocar com aqueles interesses que 
conformam os princípios estruturantes do Estado58.
 A qualificação varia de ordenamento jurídico para ordenamento 
jurídico. Em França, há delegação de poderes, o mesmo se verificando 
no sitema desportivo português, ao passo que nos sistemas desportivos 
alemão e inglês não existe em absoluto esta qualificação59. A razão é que, 
embora se fale de qualificações distintas em vários sistemas desportivos 
europeus, no plano puramente prático, as Federações Desportivas em 
todos os ordenamentos têm o mesmo sistema, isto é, o sistema é igual 
quer em França, Portugal e até mesmo onde não se fala de delegação 
nem devolução de poderes ou outro tipo de instituto jurídico. Na base de 
tudo isto está que, independentemente da qualificação ou concessão do 
estatuto público desportivo, as Federações Desportivas prosseguem o seu 
fim de promover, dirigir e organizar o desporto nas distintas modalidades, 
ou seja, as Federações continuam a “ostentar as mesmas faculdades de 
supremacia sobre os sujeitos que fazem parte da sua organização, sem 
necessidade de que exista uma delegação de poderes derivada da publi‑
cização do seu objeto”60. É nosso entendimento que o que subjaz a esta 
temática é o caráter internacional do desporto, isto é, todas as Federações 
Desportivas são associadas das Federações internacionais nas respetivas 
modalidades e consequentemente do Comité Olímpico Internacional; 
como tal, todos cumprem as mesmas regras. Daqui resulta porventura 
a desvalorização do problema por parte de alguns doutrinários que se 
dedicam ao estudo do direito desportivo relativamente à qualificação. 
Fechamos aqui a breve comparação.
Retomamos à análise após olharmos para outros sistemas desportivos. 
Temos dificuldade em qualificar o exercício de poderes públicos 
regulamentares e disciplina das Fedrações Desportivas como delegação 
ou devolução de poderes. Coloca-se a questão de saber, neste estado de 
coisas, qual será a qualificação?
Neste particular, seguimos de perto Alexandra Pessanha, que 
entende que há uma administrativização material de tarefas anterior-
mente autorreguladas ou autodisciplinadas pelos privados, ou seja, o 
estatuto de utilidade pública desportiva surge como mecanismo que 
habilita as Federações Desportivas ao exercício de funções e poderes 
58 Idem, p. 35.
59 Cfr. Pessanha, Alexandra – As Federações Desportivas…, ob. cit., p. 107.
60 Cfr. Ibidem.
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públicos61. Administrativização porquanto passaram a ser públicas as 
funções que antes eram desempenhadas por privados, pelo facto de inte-
ressarem à coletividade representada pela Federação Desportiva e por 
este facto continuarem estas tarefas a cargo da Federação Desportiva. 
Prossegue a mesma autora dizendo que há uma conversão de funções 
originariamente privadas para o público, não na perspetiva da alteração 
do conteúdo, apenas da natureza, ou seja, este raciocínio não deve ser 
feito no sentido de que há uma atribuição de tarefas públicas a pessoas 
jurídicas privadas, uma vez que estas tarefas são próprias das Federações 
Desportivas (e mais, são essas tarefas que as caracterizam), mas sim no 
sentido de que foram publicizadas tarefas que eram alheias ao Estado. 
Porém, a natureza privada das Federações Desportivas é suficiente para 
as colocar fora da organização administrativa do Estado, isto é, a publi-
cização não acarreta a consequência de inserir este tipo associativo na 
organização administrativa, quer porque é uma entidade privada quer 
porque desempenha tarefas públicas não estaduais. Numa só palavra, 
isto implica que a publicização desse exercício privado leva a que as 
Federações Desportivas se sujeitem ao regime jurídico administrativo. 
Assim, concluímos, na esteira de Alexandra Pessanha, que o estatuto 
de utilidade pública desportiva concedida às Federações Desportivas deve 
ser qualificado como publicização dos poderes federativos. 
Conclusão
A conclusão pertinente a que chegamos encontra-se nos resultados 
parciais que fomos atingindo ao longo da investigação, pelo que pro- 
curaremos aqui sumariar os pontos essenciais da abordagem.
O movimento associativo impulsionado pela prática desportiva motivou 
o surgimento das associações desportivas, bem como a implementação 
de regras no desporto. Foi o movimento associativo que deu lugar ao 
nascimento das Federações Desportivas nacionais, com o objetivo de 
organizar e promover o desporto em cada Estado.
Em Angola, as leis que fazem parte do ordenamento desportivo são a 
LD, que regula o exercício da atividade desportiva, e a LAD, que regula 
o exercício associativo desportivo. As Federações Desportivas nacionais 
constituem o vértice do sistema, quer no exercício da atividade desportiva 
quer no exercício desportivo pelas associações. Assim, o interesse do 
61 Ibidem, p. 106.
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Estado pelo desporto é por elas representado. Por via deste interesse, o 
Estado outorga o estatuto de utilidade pública desportiva para que seja 
possível a representação deste interesse e a materialização da organização 
e promoção da atividade desportiva dentro do Estado em exclusivo na 
modalidade ou modalidades, consoante a área de atuação seja plurides-
portiva ou multidesportiva.
Com o desenho verificado, as Federações Desportivas são pessoas 
coletivas privadas com funções administrativas. As Federações Des-
portivas são entidades privadas cujos poderes públicos se encontram 
plasmados nos Regulamentos e na Disciplina, isto é, nos Regulamentos 
Jurídico-Administrativos. Pese embora este exercício seja acompanhado 
de poderes públicos, estas entidades desportivas não se enquadram no 
aparelho administrativo do Estado e mais, não são órgãos públicos ou 
associações públicas. 
Tendo o Estado outorgado este estatuto de utilidade pública despor-
tiva em exclusivo às Federações Desportivas em Angola, elas devem 
ser qualificadas, não como poderes delegados, nem, muito menos, como 
devolução de poderes, mas sim como publicização dos poderes Federati-
vos, já que há uma administrativização pelo facto de passar a ser pública 
uma atividade que antes era desempenhada pelos privados, em razão do 
interesse da mesma dizer respeito à coletividade. Porém, a diferença na 
qualificação jurídico-administrativa em diferentes realidade jurídicas não 
coloca em causa a igualdade dos sistemas das Federações nacionais a 
nível mundial, tudo porque as Federações Nacionais são todas associadas 
das Federações Internacionais, seguindo consequentemente as mesmas 
regras, quer num plano quer no outro.
Assim, as Federações Desportivas Angolanas são pessoas coletivas 
privadas, constituídas sob a forma de associações sem fins lucrativos, 
cuja atividade de organizar, dirigir e promover o desporto, em todo o 
país, é exercida acompanhada de poderes públicos.
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